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			Este texto é fruto de cinco livros prévios, e em todos esses tive apoio e a amizade necessários que me permitiram prosseguir na pesquisa e alcançar êxito nas redações. Esses textos e os nomes e presenças de meus apoiadores e amigos devem ser recordados. Embora, é claro, a rede necessária para tudo isso envolva inúmeras pessoas que não serão aqui citadas, porque seria impossível mencionar essa multidão.


			O primeiro livro foi minha tese de doutorado, Desagregações religiosas no litoral da América portuguesa, séculos XVI e XVII (1995). Para esse primeiro trabalho tive o apoio do meu orientador, dr. Ciro Flamarion Santana Cardoso, da Universidade Federal Fluminense. Por seu intermédio, obtive uma bolsa da Capes para realizar pesquisas nos arquivos europeus, principalmente portugueses: Arquivo Histórico Ultramarino e Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Eu a aproveitei muito bem. Em Portugal tive a orientação do dr. Francisco Bethencourt, mais eminente dos estudiosos contemporâneos portugueses da Inquisição, a quem serei sempre grato.


			O texto final de minha tese, já defendida, foi lido pelo dr. José Andrès-Gallego, da Real Academia de História, e resenhado na revista Hispania Sacra. A par dos elogios, fez uma observação que mostrou a realidade a mim imposta pela estrutura universitária da época: “O seu ponto de partida metodológico é basicamente imanentista”.1 Isto é, segundo ele, eu era cauteloso ao perceber a transcendência. A frustração com esse aspecto da questão foi grande durante o processo de redação da tese. E foi corretamente exteriorizada por ele.


			Mesmo assim, eu me lembrava de que meu orientador fez a observação de que eu parecia tomar as ideias religiosas de índios e europeus como desenraizadas da experiência social. Então lhe respondi, em minha defesa, que eu procurava refletir sobre o que eles pensavam, não sobre o que eu achava que eles pensavam. Percebi, na ocasião, a existência dos limites teóricos acadêmicos com muita clareza. Mas sempre entendi que isso fazia parte do desenvolvimento da pesquisa, pois não a considerava encerrada com a defesa da tese.


			Esse primeiro resultado levou o mesmo José Andrès-Gallego a me convidar para o projeto “Nuevas Aportaciones a la Historia Jurídica de Iberoamerica”, no qual escrevi meu livro Notórios rebeldes: a expulsão da Companhia de Jesus da América portuguesa.2 Nesse livro, aproveitei muito material da minha tese de doutoramento e acrescentei material novo, decorrente de pesquisas realizadas no Rio de Janeiro, sobre a crise do século XVIII e a expulsão da Companhia de Jesus. José Andrès-Gallego o aceitou e achou que merecia ser publicado.


			Passados alguns anos fui, por conta desse segundo trabalho, convidado a falar no Congresso do Bicentenário da Restauração da Companhia de Jesus e retomei o tema, estendendo-o até o século XIX.3 Pude, então, reconhecer a existência de certos aspectos mais subjetivos ou espirituais da questão. Havia um sentido maior em tudo aquilo, embora eu ainda não conseguisse alcançá-lo com precisão. Circunstâncias políticas tinham já, há muito, me realocado em outras áreas temáticas do curso de História, na universidade, mas o tema ainda me era sumamente interessante. A verdade é que meus dois livros me tinham atado a um problema que precisava ser resolvido: qual o lugar do espírito na história?


			Em 2017 proferi um curso no Instituto Realitas sobre a Companhia de Jesus no período colonial e fui convidado a escrever um livro sobre o assunto, que se chamou Predadores: repensando o Brasil nos seus fundamentos morais.4 Nesse livro, retomei o material da tese de doutorado e do trabalho sobre a expulsão.


			Predadores não teria sido publicado sem o apoio de Celso Ryfer e Alan Ryfer, que entenderam que eu deveria continuar nessas pesquisas. Nesse momento, foi particularmente importante, também, o apoio do dr. José Eduardo Franco, da Universidade Aberta, de Lisboa, que se prontificou a escrever um prefácio muito importante para o livro. Logo após, ele me convidou a ir a Lisboa, onde pude apresentar meu singelo estudo sobre o padre Gabriel Malagrida (1689-1761).


			As circunstâncias que me levaram ao estudo do processo de Malagrida tiveram lugar durante o “Congresso da Restauração”, em uma estranha conversa com o padre Ilário Govoni sj. As circunstâncias e o tema me pareceram, ambos, misteriosos, e indicaram a existência de uma rede invisível de conexões que atravessavam aquele trabalho específico durante os anos. Essa percepção repercutiu em Predadores, no qual introduzi, pela primeira vez, elementos de filosofia moral, o que me aliviou muito o sentimento de incompletude que ainda permanecia da crítica de José Andrès-Gallego e me aproximava de dimensões espirituais mais profundas.


			A seguir, novamente com o estímulo e apoio de Celso Ryfer e Alan Ryfer, a partir de cursos no Instituto Realitas, escrevi mais dois livros de ensaios: Identidade dissidente: temas para uma nova história do Brasil5 e O valor da liberdade e outros ensaios conservadores.6 Embora reunindo ensaios, ambos os livros continham material que foi utilizado em muitos artigos científicos publicados naquela época. Além do mais, neles me dediquei a pensar questões teóricas e metodológicas que pudessem me permitir, de maneira satisfatória, superar a sensação de incompletude que carregava desde o doutorado e a resenha na Hispania Sacra. Algumas coisas se tornaram evidentes para mim, então. Uma delas era o fato de o Brasil ser absolutamente dissidente em comparação com os modelos de formação dos Estados nacionais no Ocidente, e que isso tinha a ver com sua formação.


			Este livro, O despertar do sentido, é, assim, fruto de muitos anos de inquietude pessoal diante de um fenômeno histórico amplo e obscuro: um movimento no qual a Companhia de Jesus, me dei conta, era um dos elementos, mas não o único. Tratava-se do processo de gestação do Brasil. Neste havia uma dinâmica oculta, não percebida diretamente nas coisas que eu lia. Embora aqui e ali alguns elementos centrais e subterrâneos sempre fossem levantados por muitos autores e mesmo repetidos como verdades inegáveis.


			Lembrei-me, então, de um texto que li há muitos anos, quando ainda era adolescente, na universidade: “Face ao vento: o manifesto dos novos Annales”, de Lucien Febvre (1878-1956). Recordei-me de que havia algo muito importante ali escrito. E, considerando que Lucien Febvre orientou Fernand Braudel (1902-1985), que Braudel orientou Frédéric Mauro (1921-2001) e que este dirigiu o trabalho de meu orientador Ciro Flamarion Cardoso (1942-2013), me pareceu razoável remontar a Febvre para encontrar algum tipo de vinculação maior que desse clareza às minhas preocupações e escolhas. Ou que pudesse unir minhas questões às dos meus gigantescos predecessores, na medida em que estava associado, pela vida profissional, a essa tradição acadêmica: a da Escola dos Annales.


			O caminhar do século XX mudou muita coisa na historiografia. Mas a insistência iluminista na ruptura com o dito pensamento medieval, e com Aristóteles, foi tônica contínua. Com os Annales não foi diferente. Embora suas pretensões fossem se desagregando diante da realidade que sempre aparecia como hostil ao pressuposto teórico, não parecia que voltar a um pensamento mais real fosse uma opção. Não pretendo entrar aqui na discussão sobre a singularidade da obra de Frédéric Mauro. Mas deve ser anotado que sua afinidade teórica com Braudel sempre foi colocada em dúvida. E sua obra tinha diferente perspectiva, que desagradou seu orientador.7 E, de fato, Mauro priorizava a economia de uma forma mais intensa que seu mestre. Era um economicista, como se diz. Nele se vivia o absoluto império da economia no entendimento da história. Aprofundava a descrença no espírito, como se isso fosse a única solução para supostos impasses teóricos e metodológicos dos Annales.


			Ciro Flamarion Cardoso, no entanto, embora tivesse acompanhado, no princípio, a perspectiva de Mauro, acabou por ecoar a dissonância do seu orientador (não a natureza da dissonância, mas o ser dissonante). Ciro Cardoso era perturbado com estudos de religião e encantado com os problemas da subjetividade. Devo dizer, foi ele que me estimulou a estudar sânscrito e páli. Sobre o que produzi no doutorado escreveu que 


			a tese doutoral do Professor Edgard Leite Ferreira Neto, cuja orientação me coube num passado recente é uma obra pioneira. Estou convencido de que, ao trazer ao debate nacional um modo original e não frequentado anteriormente entre nós de encarar as relações religiosas entre índios, colonos e missionários cristãos na América portuguesa colonial, deverá aparecer retrospectivamente como um marco na historiografia brasileira no terreno dos estudos de religião.8


			Acredito que tenha sido extremamente generoso com um trabalho que sabia ter determinados problemas teóricos e metodológicos que só poderiam ser resolvidos com a recusa do quadro geral ao qual eu tentara me adaptar. E, se não foi um marco na “historiografia brasileira”, pelo menos estava certo que, para mim, era um marco a ser superado.


			O descompasso teórico que emergiu a partir de Mauro, que se refletiu, me parece, na obra do meu orientador, indicava o esgotamento da tradição materialista dos Annales, que não mais era capaz de explicar eventos históricos de forma suficiente, ao olhar dos acadêmicos. Pois não ponderava a subjetividade humana e seus efeitos.


			Para mim, particularmente, apontou a necessidade de um retorno prudente a perspectivas teóricas prévias, pré-iluministas. Porque o problema de Lucien Febvre e seus continuadores não estava apenas na militância materialista (que depois seria mitigada ou, talvez, habilmente disfarçada na chamada nova história), mas principalmente na arrogância e pretensão iluministas de tudo controlar para tudo poder transformar. Ora, nem tudo é controlável, nem tudo é transformável.


			No entanto, nunca perdi de vista, nesse processo, certos temas dos Annales. Por exemplo, parecia-me que a preocupação de entender Portugal na América através do mundo atlântico, como Mauro o fez9, apontava um caminho relevante para se aproximar ao problema do Brasil. Porque somos, de fato, também um fruto do Atlântico, de todas as coisas extraordinárias que aconteceram nesse mar imenso entre os séculos XVI e XIX.


			Mas sempre me pareceu evidente que o estudo dos números da produção agrícola ou extrativista brasileira, ao longo dos séculos, tão ao gosto de Mauro, revelava apenas um lado dessa história e, na verdade, um aspecto menor dela. Além do mais, a tendência marxista de valorizar, acima de tudo, os conflitos sociais, apenas chamava a atenção para uma coisa também menor, na existência das sociedades, pois os conflitos são momentos, sempre superados pela aceitação. E mesmo a resistência cede diante da razão ou da revelação. E, além do mais, para que serve exatamente o açúcar, que na obra de Mauro era tão central nas relações entre Portugal e o Brasil, senão, principalmente, para adoçar a vida de consciências entristecidas com o caráter efêmero da vida? Tanto através do açúcar refinado quanto pela cachaça?


			Não foram os números, nem os conflitos, que construíram o Brasil, mas seus dramas humanos. E, entre eles, o principal, aquele fundado no diálogo simultâneo da consciência com a finitude do mundo e com a eternidade. Aquele movimento interior que permite ao ser suportar com resiliência a transitoriedade das coisas e experimentar realidades infinitas, superando, assim, todo conflito menor do mundo. E que abre a possibilidade de dar à dor o sentido necessário de ser movimento para transcendência da mesma dor.


			Portugueses, africanos e índios compartilharam essa experiência e se descobriram iguais, convergentes, em uma dimensão transcendente da existência. E tal dimensão adquiriu, aos poucos, a configuração de uma identidade social, denominada Brasil.


			Retornei, no entanto, a Lucien Febvre porque me lembrava que havia ali uma questão essencial e, de fato, no “Face ao vento”, encontrei-a. Essencial enquanto questão do historiador, qualquer historiador, mesmo os medievais. Ou, ainda mais: essencial para todo ser humano diante do mundo. Isto é, a percepção da existência de um “sentido secreto dos destinos humanos”.10


			Localizei assim, em Febvre, a existência dessa questão universal. Sua busca de um “sentido secreto dos destinos humanos” é, apesar do perfil quantitativo que os Annales lhe deram, nada mais que a expressão da mesma ansiedade que estava em Alexis de Tocqueville (1805-1859) quando buscava discernir o elemento fundador da história dos Estados Unidos da América e, com mais propriedade, no nosso caso, o da perplexidade mística que tomava a alma do padre Antônio Vieira (1608-1697) ao observar tudo que acontecia ao seu redor. Neste último caso, Vieira tinha tal questão em seu estado mais puro, pois desprovido da pretensão iluminista de tudo entender e controlar, ele apenas podia sentir que algo maior que o visível estava em movimento e que isso não era aleatório, mas que conduzia aqueles que aqui estavam numa determinada direção.


			O ponto levantado por Febvre nada mais era que o questionamento natural sobre a origem das coisas e seu destino. Se há causa, qual a inteligência da causa? Qual a tônica do destino? A questão é que o destino continua sendo, sempre, nebuloso e incerto. Mas tudo caminha de uma determinada forma, que não parece estar sob nosso controle. Ao contrário, é sempre surpreendente. E, assim, a morada da história é o extraordinário. Mas o extraordinário tem um sentido, não é acaso. Porque as coisas que ocorrem mostram uma conexão misteriosa. Retornar a São Tomás e a Aristóteles pode ser útil para entender certos sentidos.


			Este livro não teria sido concluído, como o foi, sem a participação dessa equipe maravilhosa que assumiu a Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Rio de Janeiro em finais de 2020 e da qual passei a fazer parte, com muita honra. E, portanto, de forma inicial, devo absoluto agradecimento ao deputado Sérgio Luiz Costa Azevedo Filho, dr. Serginho, então nosso secretário de Estado, que conduziu a organização dessa equipe com muita sensibilidade e iluminação, e que batalhou, pessoalmente, pela organização de um projeto que celebrasse, à altura, o bicentenário da Independência do Brasil. Todos os membros dessa equipe tornaram possíveis muitas realizações extraordinárias, compromissadas com a pesquisa científica, com a modernização tecnológica da sociedade, e a instalação, nela, de práticas e projetos de inovação. E foi convivendo com eles que escrevi o presente livro.


			Devo agradecer, evidentemente, aos meus pares na secretaria: o chefe de gabinete Vagne Azevedo Simão e os subsecretários Bianca Santos, Sergio de Abreu Costenplate, Kleber Ferreira de Souza, Mauro Azevedo Neto. E, é claro, a todo esse quadro técnico comprometido: Victor Escapini, Jehann Costa e Estevão Oliveira. E meus técnicos da Subespi: Simone Souza, Hapuque Marinho e Marta Miranda. Em especial, gratidão ao secretário de Ciência e Tecnologia sr. João Carrilho.


			O apoio fundador do Instituto Realitas foi imprescindível. Sem a cumplicidade de Celso e Alan Ryfer e seu envolvimento efetivo, nenhuma das obras prévias e necessárias a este livro teriam sido pensadas. Muitas questões ali existentes foram debatidas com eles, em reuniões intelectuais muito elevadas.


			Importante foi, também, em todo esse processo, a atuação da dra. Ana de Melo Louzada. Ela coordenou o projeto da Faperj que tornou materialmente possível este livro e apoiou sua redação, com constantes palavras de estímulo. Isso sempre é importante, ainda mais para um autor dissidente. Nesse grupo, os meus amigos, pesquisadores Marcelo Gulão e Marcello Duarte foram exemplos de lealdade e cumplicidade. Laryssa Luz ajudou, revendo notas, ajudando nas ilustrações e se dedicando muito. Devo a ela muito do sucesso desse trabalho. Edna Luciana, como estagiária, agiu sempre no suporte a toda a pesquisa do grupo. A querida Marcia Naidin, como sempre, foi eficiente editora.


			Esse caminho é também de meus amigos da Academia Brasileira de Filosofia, pois batalhamos em prol da construção de um espaço de liberdade intelectual que possa permitir uma renovação espiritual do ser e não apenas a repetição de fórmulas e modelos sem vida e desligados da essência das coisas. Agradeço a todos os nossos queridos confrades, drs. Guilherme Wyllie Médici, Jorge Trindade, Maria de Lourdes Lima, Nelson Mello e Souza e Paulo Alcoforado. E aos demais confrades, Gilberto Mendonça Telles, Carlos Nejar, Antonio Paim, André Fontes, Walzi da Silva, Ana Maria Moog e Ricardo Vélez Rodríguez. E, é claro, a Daniel Miguel Klabin, João Malheiro e Renato José de Moraes.


			Devo um agradecimento especial ao padre Vicente Ancona Lopez, cujas orientações iluminaram a fase final do meu trabalho.


			Os deputados Márcio Gualberto e Anderson Moraes foram interlocutores importantes durante todo esse trabalho. E agradeço especialmente a Aix de Oliveira Silva.


			A Faperj apoiou a publicação deste e de outros mais relevantes trabalhos no âmbito do Convênio Bicentenário da Independência do Brasil. Agradeço a amizade desse grande cientista e poeta, que é o prof. Jerson Lima. E não posso deixar de reconhecer o apoio do então presidente da Fundação Biblioteca Nacional, prof. Rafael Nogueira e do atual presidente, dr. Luiz Carlos Ramiro Jr. A competência brilhante de ambos foi essencial para a realização deste texto.
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	  Introdução: 


	  O “sentido secreto”


		




		

			A reflexão sobre o passado está ligada aos problemas postos no presente. É assim, porque por mais que possamos conhecer e compreender os acontecimentos da história, não temos todos os dados para fazer deles uma narrativa completa. Portanto, o extraordinário, o surpreendente, está usualmente desafiando aquilo que parece ser o entendimento estabelecido. Existem linhas de sentido que correm de forma desconhecida, imperceptíveis a uma dada leitura prévia dos acontecimentos. Quando geram eventos avassaladores, nos damos conta de que estavam em movimento, sem que percebêssemos, eventos encadeados capazes de gerar situações completas e novas, que destroem tudo que parecia estar estabilizado. E é a partir desses problemas do presente que vamos ao passado, em busca de respostas.


			A afirmação crítica que se faz das profecias de Nostradamus (1503-1566), de que estas só são reconhecidas depois de os eventos profetizados ocorrerem também pode ser feita, de alguma forma, aos livros de história: só conseguimos entender determinados fenômenos depois que seus efeitos se realizam de forma visível. E, como em Nostradamus, muitas vezes o fazemos de forma vaga e nem sempre muito clara. Porque sempre falta alguma coisa explicada, desde um documento até uma linha de eventos não percebida, que daqui a pouco leva a uma guerra mundial, por exemplo.


			Muitos entendem que, para além dessa dificuldade de entendimento das coisas, existe uma mão invisível que modula diferentes sentidos de forma independente da capacidade humana de ação, e mais poderosa que esta, o que torna a história ainda mais imprevisível e de difícil entendimento. Essa consideração parece mais adequada à natureza das coisas, pois o extraordinário, presidindo a história humana, não aparenta, de todo, ser extraordinário, mas sim fruto de um encadeamento de eventos cujo espaço de desenvolvimento nos é de impossível controle.


			Seja o que for, é evidente a necessidade de produzir, continuamente, novas interpretações da história. As realidades com as quais nos defrontamos precisam ser pensadas, ponderadas e investigadas, pois mesmo que esse esforço seja precário e incompleto, é importante para nortear nosso movimento pelo mundo, ao menos em algum dado limite temporal e espacial de nossos interesses e necessidades. As teorias da história não são imutáveis, portanto, nem sagradas, como muitos tentam fazer crer, e sua relevância no debate político é circunstancial, (embora muitos as acreditem essenciais) porque os acontecimentos sempre passam por cima das pretensões humanas de controle dos eventos e das narrativas históricas que as sustentam.


			A liberdade em produzir novas interpretações da história deve ser, portanto, considerada uma importante experiência intelectual, por conta dessa necessidade contínua de tentar entender os caminhos humanos, de colocar em sintonia o entendimento do passado com as angústias do presente. Lucien Febvre escreveu que “a história responde às perguntas que o homem de hoje coloca de forma necessária. Explica situações complicadas em cujo ambiente o homem se debaterá menos cegamente se conhece sua origem”, já que, no passado “encontra-se o sentido secreto dos destinos humanos”.1


			No nosso caso, encontrar “o sentido secreto” da história do Brasil é um movimento mais que natural de todos que aqui no Brasil vivem, ou daqueles que consideram que o Brasil tem alguma relevância no desenvolvimento histórico das sociedades. Ou faz algum sentido em alguma dimensão. A afirmação geral de Febvre, aqui citada, sobre a relevância da história, não implica compromisso intelectual com suas perspectivas teóricas.


			No entanto, há que se anotar que a decisão da historiografia moderna em desprezar ciclos, em menosprezar as continuidades, em acreditar que se deve mover guerra contínua contra o passado para “transformar o presente” é compreensível porque expressa uma tendência natural humana em acreditar que o ser pode construir algo novo neste mundo material. Tal decisão historiográfica não pode significar, no entanto, a negação da liberdade em crer que a História é dominada pelas permanências, que tudo se repete, que não há anacronismos, mas, sim, uma eternidade subjacente aos momentos. Porque há, também, uma natural tendência humana em buscar o eterno e o espiritual. Negar tal possibilidade de pensar e entender é exercer uma opressão insuportável, e inútil, sobre a condição humana.


			Igualmente grave nos parece a tendência do nosso tempo no sentido da especialização, disciplinar e temática, que muitas vezes afasta o pensamento da busca do nexo. Algo que incomodaria, certamente, Febvre. Assim ocorre na história dos nossos dias, que busca um tremendo conhecimento do particular, mas que gera uma ampla ignorância do geral. Nenhum problema nisso; deve-se respeitar a liberdade metodológica.


			No entanto, o surgimento regular de grandes questões gerais, principalmente quando nos momentos de mudança de paradigma ou quando se vive o colapso de estruturas de entendimento, coloca os trabalhos especializados em difícil posição no sentido de oferecer algum tipo de entendimento no campo das conexões. Os tempos de guerra são sempre momentos em que se buscam as relações maiores entre os eventos do passado e do presente. E, assim nos parece, este nosso tempo é um tempo de conflito.


			O que se busca, hoje, é algo melhor do que nos foi dado pelo projeto iluminista. Alguma coisa que fale ao espírito, ao amor, ao eterno, e não apenas ao mundo e aos desejos. Refletir sobre o passado a partir dessas singelas expectativas nos ajuda a entender porque assim sentimos e, no caso do Brasil, porque assim reagimos.


			Este estudo é uma tentativa de estabelecer conexões entre processos formativos da sociedade brasileira. Caio Padro Jr. (1907-1990), certa vez [1942], escreveu que 


			todo povo tem, na sua evolução, vista à distância, um certo ‘sentido’. Este se percebe não nos pormenores de sua história, mas no conjunto dos fatos e acontecimentos essenciais que a constituem num largo período de tempo.2


			Caio Prado pensava o Brasil no momento em que se vivia um processo global de industrialização, e entendia, como todo crítico marxista, que esse “sentido” era negativo, pois colocava obstáculos a diversas pretensões políticas e econômicas próprias de seu grupo ideológico e de sua época.


			Mas como pode tal “sentido” ser negativo se ele constrói certa identidade e essa identidade é aquela que carregamos? Devemos atuar para sermos diferentes daquilo que somos? Ou devemos, acima de tudo, buscar realizar nosso sentido? O Brasil terá algo a dizer ao mundo? Se o tiver, não será de outro lugar que isso virá senão daquilo que é.


			O objetivo deste trabalho é pensar o sentido da espiritualidade brasileira através da história da sua formação espiritual. É um estudo que busca estabelecer conexões e esclarecer alguns aspectos hoje muito evidentes no cotidiano brasileiro. Não há como, realmente, compreender determinadas realidades senão através do reconhecimento de um caráter espiritual muito específico, o nosso, e de ponderar os elementos que atuaram para seu surgimento. Também não se pode falar do espírito sem reconhecer que esse mundo invisível cumpre um papel essencial na vida das pessoas, que ele tem elementos dentro dele, atuantes, que são universais, e que são mais importantes, para muitos, que o mundo visível. Naquele há eternidade. Neste, transitoriedades.


			Esperamos demonstrar que as características do sentido da nossa formação espiritual permitiram nossa organização como sociedade extremamente crente, muito religiosa, na qual estão paradoxalmente presentes os maiores e terríveis pecados e, por isso mesmo, imensas ansiedades virtuosas. 


			O surgimento definitivo dessa configuração, no limiar das revoluções atlânticas (finais do século XVIII), assegurou a essencial dissidência do Brasil diante dos Estados temporais então em construção. O silêncio em torno do Brasil não é gratuito, e nunca o foi. Sempre olhamos o mundo que surgia no século XVIII com olhar crítico, e normalmente quando fomos instados a falar sobre nós mesmos, ou sobre o mundo, o fizemos de forma virtuosa: buscando a prudência.


			Considerando que o mundo que surge da revolução francesa é, essencialmente, um terreno fértil de imprudências, nossa fala é pura advertência ética e dotada de absoluta grandeza moral. E esse é, nos parece, nosso “sentido secreto” espiritual, histórico.
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			1. Uma história da


			 formação espiritual 


			do Brasil?


		




		

			O Brasil é uma nação? Possui um sentido? Considerando os elos históricos construídos, ao longo das gerações, entre as pessoas que aqui vivem e o sentimento de pertencer a uma comunidade específica que se estabeleceu numa região delimitada, o território brasileiro (elementos que caracterizam a nacionalidade contemporânea), a resposta à primeira pergunta é sim.


			Mas tal resposta não é tão evidente para aqueles que criticam tudo aquilo que venha do passado e que seja um dado de tradição, ou que contenha fragmentos de tradição. Não é também claro para aqueles que são hostis a movimentos históricos de sinergia social que minimizam dissonâncias, diferenças e particularidades e que convergem para a construção de associações e destinos comuns.


			Os elos afetivos e culturais, construídos ao longo da história, no entanto, são poderosos, embora estranhos. Normalmente envolvem as pessoas, neles integradas, numa rede de sentidos que transcende os conflitos internos e as diferenças sociais. As nações são comunidades que se sentem voltadas na direção de um destino. Emergem de circunstâncias particulares de união entre pessoas ao longo do tempo. Particulares, porque cada nacionalidade possui características próprias, que às vezes acompanham padrões conhecidos, outras vezes não.


			Mas todas se estruturam em função de algo maior que as orienta. Mesmo que este algo possa ser, em algumas nações, como o Brasil, hoje, um pouco obscuro ou indefinido. Mas se não existisse essa projeção integrada no tempo, não haveria qualquer união, nem os elos se configurariam. De forma muito misteriosa parece estar fora do alcance de cada um, individualmente, alterar tais elos. Ou controlar a natureza das forças determinantes dessas cumplicidades. Apenas se está em tais vínculos e, aceitando-os ou não, adequa-se de uma forma ou outra a esses elos. Estes transcendem o tempo de uma ou muitas vidas. E dão sentido a uma história, sempre estranha, na complexidade das relações que configuram uma dada realidade de pertencimento. A resposta à segunda pergunta, portanto, se há sentido, nos parece ser sim.


			Alguns se recusam, no entanto, a aceitar esse sentido coletivo e determinante da existência social, bem como o seu conteúdo específico, sua identidade. Esta é absolutamente extraordinária. Tal posição de recusa implica uma crítica contínua, política, à ideia de nacionalidade. Não parece que a experiência intelectual de crítica, própria do pensamento revolucionário dos séculos XIX e XX, tenha, no entanto, inviabilizado a demanda social por confiança. E a nação é, principalmente, uma experiência coletiva e histórica de confiança, de construção de vínculos, e que se sobrepõe aos desconfiados e críticos e minimiza todo conflito interno.


			A persistência do espírito nacional continua, de fato, tão forte, simples e necessária quanto o foi no passado. Porque é na identidade dos costumes, das cismas, das perspectivas, que as pessoas se reconhecem, apenas. Em alguns casos, como o nosso, na religião e no idioma principalmente. E isso é confortante e bom.


			É muito ruim não se reconhecer numa coletividade, o que se traduz em isolamento. E o terror do isolamento, como nos explicou, a partir de Tocqueville, Elisabeth Noelle-Neumann,1 é um motor de aceitação de relações maiores e mais amplas. O grande laboratório, nesse assunto, foi a extinta União Soviética (1922-1991).


			Durante décadas, o regime comunista buscou destruir a ideia nacional, ou disseminar a concepção de que tudo aquilo que sentiam os povos sobre eles mesmos era uma irrealidade, fruto de mentiras interessadas de setores dominantes da sociedade. No entanto, o que se provou, no desmoronamento da URSS, foi o fato de que é precisamente ao sentimento de coletividade ancestral que as pessoas recorrem quando as ilusões políticas circunstanciais desvanecem, ou quando as crises institucionais comprometem a estabilidade da sociedade. E é nessa emotividade nacional que todos se reencontram. De forma segura.


			Porque as nações, ou de uma forma mais profunda, os elos históricos e culturais de identidade e sentido comunitários sobrevivem em situações corriqueiras de ataques, internos ou externos, por conta, principalmente, de sua necessidade. Não se pode, infinitamente, construir uma narrativa de coesão baseada no ódio entre setores sociais, por exemplo. As narrativas comunitárias são construídas sempre na direção da sinergia dos grupos sociais diversos.


			A narrativa de coesão só é bem-sucedida quando repousa na natural necessidade de confiança como meio, precisamente, de superar a desagregação, diante da qual os seres humanos normalmente recuam, e romper com o isolamento que os apavora. Sabia bem disso Stálin quando, diante da invasão nazista, apelou não ao Partido Comunista, mas à defesa da mãe pátria.


			Há nações antigas e novas. O Brasil é uma nação muito nova. Mas é, já, nação. O Brasil pode ser entendido a partir de um sentimento de identidade que dá, a todos, alguns traços comuns, às vezes definidos, às vezes ambíguos, e que vem sobrevivendo às tentativas de desmontá-lo. Quer porque os elos de confiança são necessários para a vida, quer porque estes já têm uma narrativa entranhada na própria dinâmica da vida cotidiana, alguma tradição. E tradição é resposta de sabedoria às particularidades e à forma de lidar com estas no reconhecimento de suas necessidades.


			Certamente essa identidade repousa no próprio mistério da história. Por que ela se configurou? Por que adquiriu essa determinada forma? Tudo isso é enigma. Repousa, ao contrário do que se pretende entender, num universo de subjetividades, de processos não conhecidos. E é importante para o historiador reconhecer o mistério da história. Porque os fatores que trouxeram os portugueses para cá, nesta terra, que colocaram aqui os índios que aqui estavam, que propiciaram a vinda desses e não daqueles grupos africanos, e uns e outros imigrantes da Ásia e da Europa, não podem ser definidos claramente. Há longas histórias por trás de cada um desses grupos humanos e de cada uma dessas pessoas. Podemos, é certo, ter alguma noção de razões imediatas. Mas as longas linhagens temporais de deslocamento humano nos são desconhecidas. Podem ser documentadas geneticamente. Mas o enigma das jornadas particulares, das decisões e dos acasos constituem uma rede de impossível reprodução no abstrato. Porque é morada do extraordinário.


			Assim, podemos nos perguntar se existiria o Brasil antes, em potência, em essência, nos objetivos daqueles que, por milênios, traçaram rotas difíceis de serem descobertas hoje, pelo mundo, até chegarem até aqui? A resposta a essa pergunta repousa em mistério.


			Mas não se pode negar que no encontro entre índios e portugueses, desde o primeiro contato no litoral brasileiro, na jornada de africanos nos navios negreiros, pelo Atlântico, e nos primeiros passos de levas de imigrantes que se dirigiram a esse local do mundo, delineava-se uma realidade inesperada, que logo se percebeu tratar-se de um destino irrenunciável.
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			2. A visão de 


			Pero Vaz de Caminha


		




		

			As origens imediatas da nossa nacionalidade têm a ver com um primeiro encontro, que foi, felizmente, documentado, entre portugueses e índios. Ocorreu no litoral do que é, hoje, o estado da Bahia, em 1500. Tal encontro é conhecido, principalmente, através da carta escrita pelo escrivão da frota de Pedro Álvares Cabral (c.1467. c.1520?), Pero Vaz de Caminha (1450-1500).


			Pero Vaz de Caminha era homem já de 50 anos1. Viajava na expedição de Cabral para assumir o cargo de escrivão da feitoria de Calicute, na Índia. Tal feitoria seria fundada por Portugal para dinamizar seu comércio no Oriente. Ler sua carta hoje é uma experiência impressionante, por vários motivos.


			Primeiro porque sabemos que Caminha morreria em poucos meses, em um conflito com os muçulmanos em Calicute. Assim, o texto nos indica como o instante é efêmero e que nada sabemos de nosso destino. Em segundo lugar porque é relato visionário. E, mesmo produzido em condições muito difíceis, num barco precário, numa praia desconhecida, num ambiente estranho, apresenta, no entanto, clareza e tranquilidade.


			O segundo relato autógrafo dessa missão é a dita Carta do mestre João. Esta descreve, em poucas linhas, as impressões de outro passageiro da expedição, provavelmente um certo João Faras. Um cristão-novo, talvez. Nesse texto se anotam, pela primeira vez, as novas estrelas do hemisfério setentrional, especialmente a constelação do Cruzeiro do Sul. O mestre João fala das dificuldades da jornada pelo oceano desconhecido. De como era difícil fazer medições por causa do balanço do mar. E das condições ruins de existência a bordo:


			acerca das estrelas, eu tenho trabalhado o que tenho podido, mas não muito, por causa de uma perna que tenho muito mal, que de uma coçadura se me fez uma chaga maior que a palma da mão; e também por causa de este navio ser muito pequeno e estar muito carregado, que não há lugar para coisa nenhuma. Somente mando a Vossa Alteza como estão situadas as estrelas do [sul], mas em que grau está cada uma não o pude saber.2


			E desenhou, ao lado, algumas estrelas. Com o Cruzeiro do Sul claramente dimensionado. E são essas as estrelas que hoje estão, mais ou menos, dispostas na nossa bandeira. O mestre João defende, nessa carta, que a terra encontrada pela expedição já era conhecida e mapeada:


			Quanto, Senhor, ao sítio desta terra, mande Vossa Alteza trazer um mapa-múndi que tem Pero Vaz Bisagudo e por aí poderá ver Vossa Alteza o sítio desta terra; mas aquele mapa-múndi não certifica se esta terra é habitada ou não.3


			Sobre esse mapa paira, até hoje, um grande mistério. Como não se sabe exatamente que mapa é, fica a pergunta: esta terra já era conhecida, antes de 1500? Outro mistério.


			Mas é na carta visionária de Caminha que se encontram mais detalhes sobre esse momento que se chama de “descobrimento”. E que ele mesmo chamou de “achamento”. Ambas expressões são úteis. Porque nelas parece ser revelado um sentido até então encoberto, nas tramas inescrutáveis das gerações. E ali, naquelas circunstâncias, naquelas praias da Bahia, esse sentido dava, realmente, o primeiro sinal de sua existência. Mais tarde, quando tudo tomar mais forma, chamaremos o fruto disso tudo de Brasil.


			Caminha fala sobre muitas coisas, mas nos deteremos em algumas de suas observações – as pertinentes aos nossos objetivos. Principalmente porque ele se mostra muito interessado nessa questão do espírito e da fé.


			Em seguida à identificação visual da terra, os portugueses foram costeando o litoral, desembarcando aqui e ali. Sempre acompanhados, por terra, pelos nativos, que apareciam e interagiam com eles, às vezes subindo a bordo. Em determinado momento, foi decidido oficiar uma missa em terra. E, para isso, era necessário fazer uma cruz. Os nativos, que ali estavam, observando tudo, se aproximaram dos portugueses enquanto o trabalho era realizado. Assim, escreveu Caminha:


			Enquanto cortávamos a lenha, faziam dois carpinteiros uma grande Cruz, dum pau, que ontem para isso se cortou. Muitos deles vinham ali estar com os carpinteiros. E creio que o faziam mais por verem a ferramenta de ferro com que a faziam, do que por verem a Cruz.4


			Não parecia, portanto, na sua opinião, haver qualquer tipo de conhecimento do significado daquele mundo de espiritualidade cristã. Mas apenas uma curiosidade sobre o abismo tecnológico que existia entre os dois grupos de seres humanos – tema recorrente, nos próximos séculos. No entanto, quando a cruz já estava pronta, os portugueses convidaram os índios para interagir com ela:


			[a Cruz] estava encostada a uma árvore, junto com o rio, para se erguer amanhã, que é sexta-feira, e que nos puséssemos todos de joelhos e a beijássemos para eles verem o acatamento que lhe tínhamos. E assim fizemos. A esses dez ou doze que aí estavam, acenaram-lhe que fizessem assim, e foram logo todos beijá-la.5


			O simples fato de terem reproduzido o ato, cheio de motivações abstratas, de beijar um elemento fabricado por humanos, mas que tinha um significado religioso, pareceu a Caminha surpreendente e profundamente misterioso.


			Quem, no mundo, realizaria tal ato sem saber o que significava? Percebiam? Sabiam o que havia além? Tomaram aquilo como uma experiência espiritual? Apenas copiaram? Mas por que copiariam? Não conseguia responder. Por isso, sugeriu ao rei:


			Portanto Vossa Alteza, que tanto deseja acrescentar a santa fé católica, deve cuidar da sua salvação. E prazerá a Deus que com pouco trabalho seja assim.6


			Esse desejo, “com pouco trabalho”, seria também ponderado por muitos, pelos séculos adiante. Será fácil convertê-los? Construir ali uma sociedade que pudesse acompanhar a longa jornada iniciada por Abraão há milênios? Talvez. Foram muito solícitos em beijar a cruz.


			A missa se realizou no dia seguinte. Desembarcaram os portugueses e procuraram algum lugar onde fincar a cruz. De novo, os nativos se aproximaram e os seguiram.


			Todos nós outros fomos pela Cruz abaixo do rio, onde ela estava. Dali a trouxemos com esses religiosos e sacerdotes diante cantando, em maneira de procissão. Eram já aí alguns deles, obra de setenta ou oitenta; e, quando nos viram assim vir, alguns se foram meter debaixo dela, para nos ajudar. Andando-se ali nisto, vieram bem cento e cinquenta ou mais.7


			Os nativos, portanto, mais uma vez sem saber exatamente do que se tratava, se envolveram no processo de carregar a cruz. E este era um ato muito significativo na existência cristã. Carregar a cruz, viver os sofrimentos do mundo e buscar a redenção. Havia naquela experiência simples a representação do mistério da existência humana. Uma vez a cruz firmemente fincada em terra, desenrolou-se a missa, na presença dos indígenas:


			Ali disse missa o padre frei Henrique, a qual foi cantada e oficiada por esses já ditos. Ali estiveram conosco, a ela, obra de cinquenta ou sessenta deles, assentados todos de joelhos, assim como nós. E quando veio ao Evangelho, que nos erguemos todos em pé, com as mãos levantadas, eles se levantaram conosco e alçaram as mãos, ficando assim, até ser acabado; e então tornaram-se a assentar como nós. E quando levantaram a Deus, que nos pusemos de joelhos, eles se puseram assim todos, como nós estávamos com as mãos levantadas, e em tal maneira sossegados, que, certifico a Vossa Alteza, nos fez muita devoção.8


			A gravidade do momento colocou, portanto, índios e portugueses não diante uns dos outros, entendeu Caminha, mas diante de outra coisa. Que coisa era essa para os nativos? Não saberia dizer. Mas estavam, ambos, diante de um terceiro elemento, diante dos quais se irmanavam.


			Um deles, homem de cinquenta ou cinquenta e cinco anos, continuou ali com aqueles que ficaram. Esse, estando nós assim, ajuntava estes, que ali ficaram, e ainda chamava outros. E andando assim entre eles falando, lhes acenou com o dedo para o altar e depois apontou o dedo para o Céu, como se lhes dissesse alguma coisa de bem; e nós assim o tomamos.9


			Esse momento estranho foi, dessa maneira, registrado. Havia algo de bem nisso tudo? Caminha crê que sim. A mesma perplexidade diante de Deus parecia estar presente nos índios, perplexidade diante do inusitado, do extraordinário, de tudo que ali viam. Como não entender que no céu havia algo? Qual a realidade do enigma? Como não se curvar diante do desconhecido? Isso pareceu a Caminha algo de bom, presente na consciência humana. E eles eram também humanos.


			Tendo feito essas pontuais reflexões, diante de um destino que nós conhecemos, sua morte em alguns meses, e o do Brasil, que se tornaria nação dali a alguns séculos, Caminha embarcou novamente na nau, que o levou à Índia. Um navio de suprimentos voltou a Portugal, levando, entre tantas coisas, sua visionária carta.


			Esse documento precioso perdeu-se no meio dos documentos portugueses de seu tempo. Mas foi redescoberto em meados do século XVIII e, pela primeira vez, publicado no primeiro livro editado no Brasil, o Corografia brazílica, em 1817, do misterioso Manuel Aires de Casal (1754-1821).10


			Caminha concluiu sua narrativa com quatro sentenças extraordinárias. Estas, depois de sua publicação, em 1817, irão ser emolduradas como uma visão do futuro abençoado de uma terra e de um povo:


			Águas são muitas; infindas. E em tal maneira é graciosa que, querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo, por bem das águas que tem.  Porém o melhor fruto, que nela se pode fazer, me parece que será salvar esta gente. E esta deve ser a principal semente que Vossa Alteza em ela deve lançar.11


			Momento singular, e percepção iluminada. Mas quase tudo que será obsessão na história do Brasil esteve, naquele momento, em essência: a grandeza da terra, a necessidade do despertar e ser essa grandeza. A ideia de realizar a vivência do espírito de Deus entre os homens e redimi-los espiritualmente.


			Duzentos e cinquenta anos depois, essa inquietude ainda ecoava em Santa Rita Durão (1722-1784), quando escreveu seu poema épico sobre o Brasil:


			Nele vereis nações desconhecidas,


			Que em meio dos sertões a fé não doma,


			E que poderão ser-vos, convertidas,


			Maior império que houve em Grécia ou Roma.


			Gente vereis e terras escondidas,


			Onde, se um raio da verdade assoma,


			Amansando-as tereis na turba imensa


			Outro reino maior que a Europa extensa.12


			O sentido de algo, na visão de Caminha, estava contido nessa associação de uma terra, na qual ficou apenas poucos dias, e o espírito, a mensagem redentora bíblica. O mesmo depreendeu Santa Rita Durão.


			Assim, em 1500, tem início um processo que, como um redemoinho, envolverá povos e culturas num sentido cujo conteúdo é complexo e de difícil percepção. Mas que é centrada numa angústia espiritual contínua.


			A associação entre dois povos sensíveis e uma terra extraordinária foi, assim, entendida como fundamento de um projeto no qual se apresentava, misteriosamente, a grandeza potencial de uma espaço e a premente presença do sagrado. A esses dois povos se acrescentarão outros e também nesses essa questão central estará presente.


			Não é difícil sustentar essa afirmativa quando observamos os frutos desse longo processo: 500 anos depois, numa pesquisa nacional em que foi apurado que 97% dos brasileiros afirmam acreditar em Deus. 93% que Jesus ressuscitou, após morrer na cruz e 92% que o Espírito Santo existe.13 Esses são maiores índices do mundo nesse tema.14


			


			

				

					1.  CARVALHO, J. B. de. O descobrimento do Brasil através dos textos: edições críticas e comentadas. Revista de História, v. 38, n. 78, 1969. p. 500.


				


				

					2.  ANTT. Carta do Mestre João a El-Rei D. Manuel I PT/TT/CC/3/0002/000002.


				


				

					3.  ANTT. Carta do Mestre João a El-Rei D. Manuel I PT/TT/CC/3/0002/000002.


				


				

					4.  ANTT. Carta de Pero Vaz de Caminha PT/TT/GAV/8/2/8.


				


				

					5.  ANTT. Carta de Pero Vaz de Caminha. PT/TT/GAV/8/2/8.


				


				

					6.  ANTT. Carta de Pero Vaz de Caminha. PT/TT/GAV/8/2/8.


				


				

					7.  ANTT. Carta de Pero Vaz de Caminha. PT/TT/GAV/8/2/8.


				


				

					8.  ANTT. Carta de Pero Vaz de Caminha. PT/TT/GAV/8/2/8.


				


				

					9.  ANTT. Carta de Pero Vaz de Caminha. PT/TT/GAV/8/2/8.


				


				

					10.  CASAL, Manuel Aires de. Corografia brazilica, ou Relação histórico-geográfica do Reino do Brazil, composta e dedicada a Sua Majestade Fidelissima por hum Presbítero Secular do Gram Priorado do Crato. Rio de Janeiro: Impressão Régia, 1817. t. I.


				


				

					11.  ANTT. Carta de Pero Vaz de Caminha. PT-TT– GAV-8-2-8.


				


				

					12.  DURÃO, Santa Rita. Caramuru. Rio de Janeiro: Mamiliano Honorato, 1878.


				


				

					13.  Cf.: <https://datafolha.folha.uol.com.br/opiniaopublica/2007/05/1223861-97-dizem-acreditar-totalmente-na-existencia-de-deus-75-acreditam-no-diabo.shtml>. Acesso em: março 2022.


				


				

					14.  NORRIS, Pipa; INGLEHART, Ronald. Sacred and secular, religion and politics worldwide. Cambridge: Cambridge University Press, 2004, p. 90.


				


			


		




		

			3. Formas de vida 


			espiritual no Brasil


		




		

			Em um livro anterior, Predadores, tratamos da gênese dos problemas morais brasileiros. Estes são decorrentes, em grande parte, de uma fragilidade cotidiana das instituições de autoridade espiritual. Especialmente da Igreja secular portuguesa, alheia, por séculos, às grandes questões espirituais colocadas pelo Concílio de Trento (1545-1563), que também eram questões de cunho moral. Tal fragilidade era quebrada pela presença, sempre combatida, da Companhia de Jesus e outras ordens religiosas, e pela circunstancial ameaça da Inquisição.


			Mas essa fragilidade fundava-se também numa recusa, como então defendemos. Não se desejava a autoridade. Esta terra, na sua ausência de estruturas sólidas, políticas e religiosas, onde os povos nativos andavam nus e o sexo era prática sem grandes consequências ou impedimentos, parecia desprovida de moral. O padre Manuel da Nóbrega (1517-1570), o líder dos religiosos jesuítas que aportaram em 1549, na Bahia, escreveu espantado ao seu mestre em Lisboa: “Tem-se cá que o vício da carne não é pecado”.1


			No entanto, nessa realidade de leniência, e de permanente resistência à moralização, desenvolveu-se um universo espiritual denso, o qual deu ao Brasil, 500 anos depois de seu descobrimento, como vimos, o marco estatístico de ser um dos povos mais crentes do mundo.2 Há uma longa história de desenvolvimento dessa obsessiva, mas complexa, espiritualidade, entre aqueles que aqui viviam ou que aqui passaram a viver. Trata-se de uma dinâmica na história brasileira: moralidade leniente e espiritualidade intensa.


			Por onde isso se explica? Por que uma sociedade tão frágil na sua moral objetiva é tão densa em sua espiritualidade? A resposta, em princípio, é óbvia: uma sociedade de pecadores exige a salvação, e quanto maiores os pecados, maiores os desafios espirituais. Porque a percepção do erro não se desfazia por não se acreditar nele, continuava erro. Assim, os efeitos perniciosos da leniência atormentavam a consciência brasileira nascente. E foram elementos decisivos na sua obsessão pelo espírito.


			Mas a natureza desse processo tem características próprias, cujas dinâmicas são específicas da sociedade que se formou ao longo do período colonial. Houve, aqui, a interação de diferentes formas de vida espiritual. Essas diferentes formas, em sua relação, estruturaram uma rede de vida religiosa na sociedade brasileira em desenvolvimento. E uma particular natureza. Que formas eram essas? Qual sua natureza?


			A utilização de modelos, para explicar algo, é arriscada. Mas, neste caso, o objetivo é o de permitir uma organização das informações e processos que ocorreram no campo do desenvolvimento histórico da espiritualidade. Considerar os diversos vetores que atuaram no espaço da construção de determinados fenômenos na sociedade brasileira.


			Pois, observemos, a pesquisa Datafolha, sobre religião no Brasil, de 2013, anotou, por exemplo, que 44% dos brasileiros não acreditam em reencarnação. Descrença que é fundamentada de forma muito clara pela doutrina da Igreja. No entanto, 37% acreditam firmemente que as almas renascem novamente neste mundo e 18% não conseguem ter uma opinião sobre o tema.3


			Isso demonstra a sobrevivência de formas específicas de vida espiritual no Brasil, no sentido de dotadas de particulares entendimentos da natureza do espírito. Que seguiram um caminho singular por aqui, pois, como anotou a mesma pesquisa Datafolha, “dos brasileiros que declaram ter religião, 70% concordam que ‘todas as religiões tem o mesmo valor porque todas levam ao mesmo Deus’”.4


			O primeiro ponto, a reencarnação, nos fala sobre sobrevivências e resistências: crenças anteriores seguiram existindo. O segundo ponto, sobre a natureza institucional dessas formas, principalmente sua fragilidade normativa: não houve como impor uma prática normativa no assunto. O terceiro ponto, a crença em Deus, fala sobre a realidade de um sentido maior, que é capaz de unir pessoas com diferentes formas de entender, mesmo com crenças anteriores e em situação de fragilidade institucional. Isso revela especificidades e convergências espirituais muito próprias.


			É nosso objetivo, assim, ponderar sobre como a trama dessa espiritualidade foi sendo construída enquanto uma relação entre diferentes formas de viver a espiritualidade. É evidente, como alertaram Bernardo e Munck, que os modelos culturais, e, no nosso caso, as diferentes formas de vida espiritual, “são inerentemente flexíveis”. “São constituídos de um componente central e nódulos periféricos, preenchidos por valores e padrões”.5


			Flexíveis de fato eram, no nosso caso, por conta de sua fragilidade institucional, pois todas essas formas eram próprias de povos retirados de sua situação original e colocados em situações não previstas. Além do mais, por serem modelos de vida espiritual, expressavam, nos seus elementos periféricos, valores e regras de conduta, uma certa imprecisão, decorrente da fluidez do entendimento, sujeitos como estavam à força e à presença constante do extraordinário da existência.


			É importante, no entanto, sustentar que os componentes centrais de todas as diferentes formas contêm realidades universais. Isso é atestado porque são passíveis de compreensão por portadores de outros modos. Os ditos elementos periféricos, ortopráxicos, relacionados à conduta correta, diríamos assim, embora se percebam como característicos, particulares, também permitem a experiência de universais. Principalmente em sociedades de fragilidade moral ou ética, nas quais as armaduras institucionais normativas são instáveis e nas quais um costume nem sempre é visto como ligado, necessariamente, a algum princípio geral imprescindível. Ou em sociedades nas quais se aceita, mais do que em outras, o efeito desagregador posto pela experiência mutável do mundo visível, isto é, nas quais se aceita o pecado como norma, como a nossa.


			Do ponto de vista moral, de fato, existem constantes universais que fazem sentido e permitem a interação entre desconhecidos como, por exemplo, a universal prática do escambo, das trocas, primeiro movimento imbuído de conteúdo moral perfeitamente identificado entre povos anteriormente desconhecidos.


			Tais formas espirituais, considerando sua dimensão de formas morais, podem também ser expostas a interpretações alternativas, “no sentido de serem utilizadas em uma variedade de diferentes situações”,6 o que pode tornar sua gestão complexa, ou confusa, ou inviável. Tal é sempre o desafio da vida, mas numa sociedade leniente tal gestão, colapsada, pode fugir totalmente ao controle.


			A dinâmica dos contatos entre diferentes pessoas, portadoras de diferentes formas de vida espiritual, implica diferentes movimentos de inclusão, conflito e de associação, o que torna, às vezes, a dinâmica de sua interação de difícil controle institucional, com resultados imprevisíveis. No caso de formas que possuem naturezas étnicas distintas, como é o caso da história do Brasil, os elementos associativos foram, ou procuraram ser, elaborados politicamente pelos agentes construtores em escala geral, isto é, Portugal e suas instituições. E era este um ato necessário para ser mantido o controle do processo.


			Mas não necessariamente esses agentes tiveram condições, ou interesse, em manter esse controle na esfera cotidiana. Mesmo porque, no âmbito das essências e das percepções de elementos de natureza universal, as associações se processam de forma livre, não apenas entre os grupos, mas também, e principalmente, entre os indivíduos, gerando eventos que influenciam as associações maiores.


			A afirmação de Jacques Maritain de que “o perfeito historiador devesse talvez ser um poeta”7 assinala a ideia de que, nos limites da razão e dos fatos, a interpretação dos acontecimentos históricos pode possuir uma dimensão impressiva e artística, pois não é, a história, uma ciência. Suas verdades não são universais, mas eminentemente particulares. Dizem respeito a verdades factuais, mas que são interpretadas a partir de diferentes momentos da experiência humana da realidade do mundo, embora apenas dentro de um juízo eminentemente moral possam adquirir alguma dimensão universal, ética, e expressar uma verdade.


			Bem disse Raymundo Faoro que o Brasil é um país que desafia todas as teorias,8 principalmente porque foge sempre daquilo que é padrão, norma, pois aqui eram as estruturas de conduta fracas e instáveis. País que desenvolveu uma “identidade dissidente”, como entendemos em um livro anterior e sobre cuja realidade trataremos mais adiante.


			Como escreveu Alexis de Tocqueville: 


			Se nos fosse possível remontar até os elementos das sociedades e examinar os primeiros momentos de sua história, não duvido de que pudéssemos descobrir aí a causa primeira dos preconceitos, dos hábitos, das paixões dominantes, enfim de tudo o que compõe o que se chama caráter nacional […]. Assim se explicaria o destino de certos povos, que uma força desconhecida parece arrastar para um fim que eles mesmos ignoram.9


			O mesmo se passa com o desenvolvimento concomitante das diferentes formas de vida espiritual, ao longo de nossos momentos fundadores. Suas instabilidades e fragilidades ajudaram a construir processos espontâneos de aproximação, que vão muito além de sincretismos ou hibridismos, mas que geraram eixos aglutinadores a partir de associações de elementos universais, feitas a partir de múltiplas percepções do mundo espiritual. O que aconteceu na nossa história foi, realmente, único. Porque embora a Igreja tenha tido um papel essencial, foram os próprios povos envolvidos que buscaram essa associação como destino necessário.
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			4. A necessidade do


			 mundo espiritual


		




		

			É comum, e até certo ponto imperioso, hoje em dia, no meio acadêmico, acreditar que todas as coisas a serem consideradas, no entendimento do mundo, se resumem ao que se percebe com os sentidos. Muitos historiadores contemporâneos acreditam nisso. E, para diversos, entre esses, até a consciência deve ser entendida, principalmente, a partir daquilo que supostamente ela espelha: este mundo de formas e realidades que se desvanecem de forma contínua.


			A tradição ocidental, no entanto, sempre viu as coisas de outra maneira. E, desde Platão, pelo menos, entendeu-se que existia um outro mundo, um mundo espiritual e invisível. Em tradições anteriores, a da Bíblia, por exemplo, tudo que existe repousa no espírito. Tal dimensão foi concebida como essencial. Não porque nela pensaram os filósofos e os profetas, mas porque assim entenderam os seres humanos, acostumados a perceber existências no invisível e a buscar algo eterno na transitoriedade opressiva do mundo.


			Tal mundo espiritual desempenhou, historicamente, para o ser, um papel extremamente relevante nos seus atos. Muito maior do que aquele que lhe foi atribuído por Immanuel Kant (1724-1804). Kant teve a oportunidade de tratar do assunto, por exemplo, na sua crítica à obra do cientista e místico sueco Emanuel Swedenborg (1688-1772). Swedenborg defendeu, em vasta obra, que existia um mundo invisível, vasto e complexo, que se comunicava com este nosso através de devaneios.


			Kant meditou sobre a relevância de toda essa visão de Swedenborg e evocou Sócrates, quando este, se referindo aos produtos de uma feira, disse: “quantas coisas que ali existem das quais não preciso!”.1 Na verdade, concluiu Kant, “a razão humana não possui asas fortes o suficiente para superar nuvens tão altas acima de nós, nuvens que retêm de nossos olhos os segredos do outro mundo”.2


			Kant sustentou, assim, uma relativa cautela diante da natureza dessas experiências com o invisível. Uniu-se à tendência moderna de uma crescente secularização do pensamento e reforçou o movimento em prol de uma minimização expressiva do papel relevante que os sonhos e devaneios desempenham nos atos humanos. Tal perspectiva insere-se em um quadro de conflitos intelectuais, com fortes implicações políticas e sociais. Porque o fato de tal mundo não ser absolutamente necessário para Kant não queria dizer que não fosse necessário para Swedenborg e para multidões.


			A partir do século XVIII, de fato, com a circunstancial vitória política da descrença, maior ou menor, dos iluministas, a inclinação e a obsessão pelo mundo de transitoriedades se generalizaram em determinados meios. E de tal forma que, aos poucos, a dedicação ao sensível, o aprofundamento epistemológico no material, apenas, tornou-se um vício.


			Para os físicos e químicos, por exemplo, a pouca importância de um mundo espiritual se justificou pelos resultados excepcionais obtidos em si, pelo poder da matemática, embora os limites da física e da química sempre apontassem para um universo enigmático, para algo além.


			Mas para os objetivos a que se propunham (transformar petróleo em plástico ou construir uma bomba nuclear, por exemplo), não tinha, o que fosse que existisse além, se existisse, maior significação prática. Pois qualquer determinação, moral, por exemplo, que dele viesse, não teria efeitos ponderáveis sobre o que pode ser obtido através da manipulação matemática das coisas que existem no mundo sensível.


			Mas, para os historiadores, a dificuldade de tal perspectiva em propiciar a compreensão daquilo que ocorreu, e portanto, o que ocorre, tornou-se extremamente clara com o tempo, pois não se lida em tal caso apenas com a desagregação do sensível, mas também com as constâncias e inconstâncias da consciência, que não podem ser quantificadas.


			Entre tais estudiosos do passado, a surpresa incômoda com o caráter enigmático do presente, do agora, tornou-se recorrente, o que geralmente é expresso sob a forma de um impressionante terror com tudo que ocorre. A realidade provoca, neles, um horror descontrolado, quer quando nela emergem movimentos surpreendentes, quer quando se descobre em seu cotidiano a recorrente e incontrolável presença da morte.


			A realidade do agora aparece usualmente com uma natureza diferente daquela que seria esperada: a considerar, como quando apenas se considera, os entendimentos sensíveis dos atos humanos ou daquilo que é aparente. O passado apreensível e, de forma quase unânime, corretamente descrito, a partir exclusivamente de fontes documentadas, não permite entender por que, no mundo em que se vive, as coisas são permanente surpresa.


			Se a história é essencialmente conflito, por que os seres humanos buscam a conciliação? Se o ressentimento é motor dos atos humanos, por que se perdoa? Se há classes sociais, e se isso é tão relevante na existência, por que tantos não se preocupam com a diferença entre as condições sociais humanas?


			Não há uma fórmula para resolver esses problemas, assim como há uma que permite separar o hidrogênio e o oxigênio da água. É evidente que existem realidades universais, que transcendem os conflitos, os ressentimentos e as condições sociais, que acabam sendo os vetores de associação. Mas tais realidades não podem ser medidas.


			Muitas tentativas são feitas no sentido de controlar cientificamente os atos humanos e prever suas reações a partir do que é medido, mas os resultados são imprecisos e instáveis. E exigem uma energia política e social tão grande que geralmente conduzem ao assassinato em massa.


			Acreditam, no entanto, muitos historiadores, que se podem obter resultados no estudo do passado, da mesma forma que a física ou a química obtém verdades matemáticas e leis. Mas tal crença nunca redunda na produção de um conhecimento análogo àquele produzido por aquelas ciências. A questão é que o estudo da história, a partir, exclusivamente, do mundo sensível, é naturalmente limitado.


			Alguém pode dizer que o é porque há mais forças, além das sensíveis, que atuam na história. A grande maioria delas não é visível, nem objeto dos sentidos, embora sua existência seja percebida através do extraordinário. Mas outro alguém pode dizer que, simplesmente, multidões acreditam na existência de um mundo espiritual, e que atuam a partir dele, e não das coisas do mundo. E o fazem por necessidade. Pode-se minimizar essa necessidade? Poderíamos perguntar a partir de Kant. Ou, melhor, pode-se eliminar essa necessidade?


			Não parece que seja possível. Porque o senso do mistério é onipresente e onipotente nas consciências. A história não é uma ciência. Não pode obter verdades universais a partir de eventos atestados, do ponto de vista do fato, no mundo sensível. O estudo da história, na verdade, repousa sobre o mistério do mundo, que se expressa no mistério da consciência. Inclusive o mistério da crença, que a secularização opressiva não consegue eliminar. Principalmente porque não crer também é crença, pois aqueles que creem exclusivamente no mundo visível não podem, em absoluto, comprovar que o mundo espiritual não existe. O mistério é a maior realidade. E, assim parece ser, o extraordinário é a dinâmica de sua manifestação nesse mundo de transitoriedades.


			Existe, portanto, o enigma que ronda as decisões humanas. Isto é, as decisões morais não se prendem, apenas, ao mundo, mas também a impressões, subjetividades, percepções do invisível. Surtos imaginativos, sonhos. Tais fenômenos pretende-se que sejam normatizados, pelas instituições religiosas. Mas mesmo dentro delas há sempre dúvidas.


			O mundo espiritual, seja o que for, preside a história humana. Primeiro, porque nada se processa sem a ponderação de um enigma prévio. E, nesse campo do problema, se buscam e se encontram simultaneamente soluções e impotências diante do mistério. Estando, o mistério, sempre presente: como um vazio a ser preenchido pelas crenças e ações humanas.


			Segundo, porque muitos neste mundo nele acreditam, e ali veem a tônica de seu destino: a necessidade de emergir do universo da história para algo maior do que ela. E nele está o caminho para isso. Porque, neste mundo, não há caminho que dure para além dos instantes que se dissolvem. Apenas o caminho do espírito pode conduzir para a eternidade.


			A natureza do mundo espiritual deve ser considerada, ainda que misteriosa, mesmo que de maneira meditativa ou contemplativa, nos elementos que permitem a compreensão da jornada humana no tempo. Não se pode contemplar o Brasil, sua história tênue, a fragilidade de seu povo sem considerar a força que mantém a sociedade unida. Os misteriosos movimentos que configuraram a consolidação do país e lhe dão consistência e força.


			É verdade que uma história centrada no mistério não é controlável por ninguém e apresenta o extraordinário (ainda que o extraordinário seja Deus, ou apenas a fortuna, diria Maquiavel) como regra. Mas o extraordinário é regra na existência. O maravilhamento com a existência decorre exatamente dessa vivência do surpreendente e, principalmente, com o que ele traz de singular: a percepção de que o existente é fruto de algo maior que ordena o mundo. Pois a ordem é também surpreendente. Mesmo na física e na química.


			A experiência visível, com sua transitoriedade contínua, é fruto de perdas intermináveis. Por isso é natural que se voltem todos para algo diferente, algo que não tenha ódio, nem morte, nem dinheiro. E que seja verdadeiro numa assombrosa realidade espiritual.


			Assim, é importante considerar as crenças dos brasileiros, suas origens, seus movimentos, e como eles ajudaram a construir essa comunidade que chamamos de Brasil, pois o Brasil é fruto das decisões daqueles que aqui viveram e vivem. O espírito é importante para considerar todo aquele que existe: o ser humano em si. E também suas associações, comunidades e nações.
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			5. Genética e formas 


			de vida espiritual


		




		

			Quais formas de vida espiritual entraram em contato, ao longo dos primeiros séculos da colonização? Inicialmente, deve-se dizer que essas formas possuíam dimensões civilizacionais. Estavam relacionadas com identidades culturais ou históricas prévias.


			No caso do Brasil, se tratou, normalmente, pelo menos até o século XIX, da interação de três zonas que estavam historicamente compartimentadas, umas das outras, por séculos: “universos fechados”, como os definiu Pierre Chaunu: a cristandade latina, essencialmente os portugueses, os povos indígenas das terras baixas da América do Sul e diversos povos que habitavam regiões subsaarianas, na África.1


			Mas essas entidades civilizacionais, se as podemos chamar assim,2 nem sempre eram homogêneas nos seus aspectos culturais, mas comumente constituídas de diferentes núcleos que possuíam, eventualmente, suas particularidades. Isso tinha efeitos sobre sua espiritualidade, principalmente nos costumes e em determinadas formas de entender a relação com o mundo invisível.


			O esforço para tratar dos nexos entre os componentes particulares e entender, assim, os elementos gerais de uma civilização, deve considerar os componentes universais existentes dentro dela, para que possamos falar de uma determinada forma de vida espiritual de uma entidade civilizacional.


			Os processos de interação entre as diferentes formas de vida espiritual podem ser, portanto, conhecidos pela sua associação civilizacional. Isso se torna claro, hoje em dia, pelo mapeamento genético. Principalmente porque as relações entre as entidades culturais implicam relações de contato físico que deixam marcadores na descendência. O amor entre as pessoas de diferentes origens é um fator a ser considerado no desenvolvimento das sociedades e também no seu desenvolvimento espiritual.
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